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PARECER CONJUNTO Nº                  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO 
PROJETO DE LEI Nº 0448/23. 
 
Trata-se de Substitutivo projeto de lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
que dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referentes 
aos exercícios de 2024 e 2025 dos imóveis que especifica localizados no centro da 
cidade. 
 
O Substitutivo aprimora o projeto original, sendo certo que pode seguir em tramitação, 
visto ser compatível com o arcabouço constitucional e legal vigente. 
 
Sob o aspecto formal, o projeto cuida de matéria de interesse local e natureza 
tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, 
incisos I e III e 156, incisos I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem competir 
ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência.  
 
O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a 
competência tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara Municipal, com a 
sanção do Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 
anistias fiscais e remissão de dívidas. 
 
Por conseguinte, a possibilidade de conceder crédito tributário está inserida na 
autonomia conferida a cada ente federativo para impor os seus tributos e também está 
inserida na competência legislativa municipal parlamentar, não se configurando 
iniciativa privativa do executivo, sendo competência concorrente do Legislativo e do 
Executivo, eis que nenhuma restrição se verifica quer no art. 37, quer no art. 69 da Lei 
Orgânica Municipal. 
 
Especificamente sobre o cumprimento do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
cumpre observar que não há óbices a aprovação da propositura no âmbito desta 
Comissão, pois a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, ela poderá ser 
apresentada no decorrer de todo o processo legislativo, ao longo da tramitação do 
projeto, portanto. 
 
Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da ADI 5.816: 
 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE IGREJAS 
E TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. ICMS. TRIBUTAÇÃO INDIRETA. 
GUERRA FISCAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL E ANÁLISE DE 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO. ART. 113 DO ADCT (REDAÇÃO DA EC 
95/2016). EXTENSÃO A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A imunidade de templos não afasta a 
incidência de tributos sobre operações em que as entidades imunes 
figurem como contribuintes de fato. Precedentes. 2. A norma estadual, ao 
pretender ampliar o alcance da imunidade prevista na Constituição, 
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veiculou benefício fiscal em matéria de ICMS, providência que, embora 
não viole o art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF – à luz do precedente da CORTE 
que afastou a caracterização de guerra fiscal nessa hipótese (ADI 3421, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 5/5/2010, DJ de 
58/5/2010) –, exige a apresentação da estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro no curso do processo legislativo para a sua 
aprovação. 3. A Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova 
redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a 
validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, 
requisitos esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio 
da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos. 
4. Medida cautelar confirmada e Ação Direta julgada procedente. (ADI 
5.816 - RO, Rel. Min. Alexandre de Morais, j. em  5.11.2019) 

 
Quanto ao aspecto material, o substitutivo também possui respaldo legal. 
  
O presente Substitutivo ao projeto de lei possui o escopo de agregar concretude ao 
princípio da eficiência, positivado em nosso ordenamento jurídico por meio do artigo 
37 da Constituição da República, uma vez que segundo a exposição de motivos ao 
projeto, a Prefeitura de São Paulo tem empreendido muitos esforços nas mais 
diversas áreas para resgatar o centro da cidade tendo incrementado em conjunto com 
várias Pastas da Prefeitura medidas voltadas à promoção da atividade econômica e 
empreendedorismo imobiliário da região. 
 
Acerca do princípio da eficiência, oportunas são as lições de Alexandre de Moraes: 
 

“A atividade estatal produz de modo direto ou indireto consequências jurídicas 
que instituem, reciprocamente, direito ou prerrogativa, deveres ou obrigações 
para a população, traduzindo uma relação jurídica entre a Administração e os 
administrados. Portanto, existirão direitos e obrigações recíprocos entre o 
Estado-administração e o indivíduo-administrado e, consequentemente, 
esse, no exercício de seus direitos subjetivos, poderá exigir da 
Administração Pública o cumprimento de suas obrigações da forma 
mais eficiente possível. Como salienta Roberto Dromi, o reconhecimento de 
direitos subjetivos públicos não significa que o indivíduo exerça um poder 
sobre o Estado, nem que tenha parte de imperium jurídico, mas que possui 
esses direitos como correlatos de uma obrigação do Estado em respeitar o 
ordenamento jurídico. 
O administrador público precisa ser eficiente, ou seja, deve ser aquele que 
produz o efeito desejado, que dá bom resultado, exercendo suas atividades 
sob o manto da igualdade de todos perante a lei, velando pela objetividade e 
imparcialidade. 
 
Assim, princípio da eficiência é aquele que impõe à Administração Pública 
direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, 
participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 
primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a melhor 
utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar-se desperdícios 
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e garantir-se uma maior rentabilidade social” (MORAES, Alexandre de, Direito 
Constitucional, São Paulo, Editora Atlas S.A. 2008, pgs. 325/326).     

 
Não há óbice, portanto, para o prosseguimento da proposta. 
 
Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º, do Regimento Interno. 
 
Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, nos termos do art. 41, V da Lei Orgânica. 
 
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 
 
Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifesta FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.  
 
Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  
 
Sala das Comissões Reunidas, 
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